
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
RUA PRINCESA ISABEL, 410, BOA VISTA – CEP 50.050-450 – RECIFE – PERNAMBUCO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
 

PARECER FINAL DE REDAÇÃO 

Nº 153/2024 

     
Da COMISSÃO DE REDAÇÃO PLC nº 1/2024, que 

Disciplina a representação de agentes públicos 

municipais pela Procuradoria-Geral do 

Município do Recife, e dá outras providências. 

 
A COMISSÃO DE REDAÇÃO recebeu para emitir parecer ao PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR Nº 1/2024, de autoria do Poder Executivo Municipal. 
 
Diante do exposto, não havendo nada a acrescentar, esta Comissão opina pela 

APROVAÇÃO do supracitado projeto.  
 

Sala das Comissões, em 25 de novembro de 2024. 
 
 
 
 
 

FRED FERREIRA 
PRESIDENTE 

 
 
 

JAIRO BRITTO 
Vice – Presidente 

CARLOS MUNIZ  
 Membro Efetivo 

 
 
 

VICTOR ANDRÉ GOMES 
SUPLENTE 

WILTON BRITO 
SUPLENTE 
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 REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2024 
 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE faz saber que o PODER LEGISLATIVO APROVOU 

e submete ao PODER EXECUTIVO o seguinte: 

Disciplina a representação de agentes públicos 

municipais pela Procuradoria-Geral do Município 

do Recife, e dá outras providências. 

Art. 1º A Procuradoria-Geral do Município do Recife poderá representar, judicial e 

extrajudicialmente, mediante solicitação expressa do interessado, o Prefeito do Recife, o 

Vice-Prefeito, os titulares das Secretarias Municipais e das entidades municipais por ela 

legalmente representadas bem como os servidores públicos do Poder Executivo Municipal 

nas ações judiciais e nos processos administrativos em que esses agentes públicos figurem 

na posição de sujeito passivo, em razão de atos funcionais de gestão e atribuições de 

controle interno praticados no exercício de suas competências constitucionais, legais ou 

regulamentares, no interesse público. 

§ 1º A representação prevista neste artigo aplica-se a ex-titulares dos cargos ou 

funções referidos no caput. 

§ 2º A representação, relativamente aos processos judiciais, não abrange ações visando 

à reparação de danos propostas por particulares e ações de natureza penal, com exceção da 

impetração de habeas corpus que preencha os requisitos para representação. 

§ 3º A representação, relativamente aos processos administrativos, restringe-se ao 

Ministério Público e aos Tribunais de Contas. 

§ 4º O requerimento de representação deve ser dirigido ao Procurador-Geral do 

Município, a quem compete a análise do pedido, devendo ser instruído com toda a 

documentação necessária à compreensão da controvérsia, com a demonstração do interesse 
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público envolvido na defesa e com os esclarecimentos acerca dos fatos imputados. 

§ 5º O requerimento será indeferido quando: 

I - houver indícios de que os atos não foram praticados no interesse público e no 

exercício regular de atribuições constitucionais, legais ou regulamentares; 

II - houver conflito de interesses entre as defesas de gestores entre si ou entre a do 

gestor e a do Município do Recife; 

III - não houver, quanto aos atos objeto da discussão judicial ou administrativa, prévia 

análise da Procuradoria, nos casos em que a legislação assim exige;  

IV - o ato houver sido praticado em desconformidade com orientação da Procuradoria, 

seja no caso específico, seja em caso de descumprimento de orientação geral; 

V - não houver tempo hábil para análise e adoção das providências de defesa; ou 

VI - houver o patrocínio concomitante por advogado privado. 

§ 6º As despesas processuais serão custeadas integralmente pelo representado. 

§ 7º A Procuradoria, por decisão do Procurador-Geral do Município, pode, a qualquer 

tempo declinar da representação para acompanhamento do feito judicial ou administrativo, 

caso sobrevenha situação fática ou jurídica que impossibilite a representação, em especial a 

demonstração da ilegalidade do ato ou da existência de interesse público. 

§ 8º Na hipótese do § 7º, caberá ao representado o ressarcimento aos cofres públicos 

do Município das despesas decorrentes de sua representação, na forma de regulamento 

próprio, caso seja comprovado que não agiu no interesse público ou exerceu irregularmente 

o seu cargo ou função. 

§ 9º O Procurador-Geral do Município, em ato próprio, poderá disciplinar a 
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representação autorizada por este artigo e estabelecer outras hipóteses de indeferimento 

preliminar do pedido de representação. 

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 25 de novembro de 2023. 

 

 

ROMERINHO JATOBÁ  

Presidente 

 

 

ERIBERTO RAFAEL                             ZÉ NETO 

          1º Secretário                  3º Secretário 

 

 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2024 DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 
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